Comarca da Capital - 24ª Vara Cível
Juíza: Eunice Bitencourt Haddad
Processo nº 0069658-89.2012.8.19.0001
Trata-se de ação declaratória de inexistência de prestação de serviço cumulada com obrigação de não fazer e repetição do indébito, interposta por PAULO ROMERO DE SOUZA em face de CEDAE -Companhia de Águas e Esgotos, sob o argumento de que paga mensalmente por serviço não prestado, relativo ao esgoto sanitário. Instruindo a Inicial vieram os documentos de fls. 10/16. Despacho liminar positivo às fls. 22. Audiência (artigo 277, CPC) realizada, sem acordo, na forma da Assentada de fls. 28; oportunidade em que a Ré apresentou Contestação de fls. 26/44, instruída com documentos de fls. 45/99. Acena a Ré com preliminar de ilegitimidade passiva, ao argumento de que não tem mais qualquer responsabilidade em relação ao serviço de esgotamento sanitário no local questionado (Campo Grande), eis que, desde julho de 2007, quando da entrada em vigor do Termo de Reconhecimento Recíproco de Direitos e Obrigações, a responsabilidade é do Município do Rio de Janeiro. Sustenta, ainda, a ocorrência de litisconsórcio necessário com o Município do Rio de Janeiro. No mérito, argui prescrição trienal, com base no artigo 206, §3º, IV ou V, do Código Civil, bem como a inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor. No plano meritório de per si, afirma no sentido da legalidade da cobrança de esgoto, uma vez que realizadas em consonância com a legislação pertinente. Requer a improcedência do pedido. Decisão de saneamento às fls. 102, sem exame das preliminares. Alegações finais da Autora às fls. 104/108. É O RELATÓRIO. DECIDO. A relação entabulada entre as partes está regulada pelo Código de Defesa do Consumidor, por isso que relação de consumo. Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva, porque a relação é estabelecida diretamente entre o Autor e a Ré, não sendo pertinente o ingresso do Município no polo passivo, em razão do convênio noticiado. Em relação à prescrição, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já sedimentou posição no sentido de que ´a ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto sujeita-se ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil´; sendo que no julgamento do REsp nº 1.113.403/RJ, julgado sob o rito do art. 543-C, do CPC foi estabelecido que tal prazo é decenal (art. 205 do CC/2002) ou vintenário (art. 177 do CC/16). De modo que rejeito, também, a prejudicial mencionada. No mérito, é fato incontroverso que o bairro de Campo Grande não possui tratamento de esgoto. No entanto, o Superior Tribunal de Justiça, no REsp nº 1.339.313/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, concluiu pela legalidade da cobrança, dispensando, portanto, o preenchimento conjunto das quatro fases do ciclo de tratamento de esgoto (coleta, transmissão, tratamento e despejo adequado dos resíduos); definindo, assim, o alcance do artigo 9º do Decreto nº 7.217/2010, que regulamenta o art. 3º, I, d, da Lei 11.445/2007. Destaque-se que a matéria vem assumindo relevância no Colendo Superior Tribunal de Justiça, que inseriu no Informativo 0514, publicado no último dia 20/03/2013, que ora se transcreve: ´É possível a cobrança de tarifa de esgotamento sanitário mesmo na hipótese em que a concessionária responsável pelo serviço realize apenas a coleta e o transporte dos dejetos sanitários, sem a promoção do seu tratamento final. O art. 3º, I, b, da Lei n. 11.445/2007 deixa claro que o serviço de esgotamento sanitário é constituído por diversas atividades, dentre as quais a coleta, o transporte e o tratamento final dos dejetos, mas não estabeleceu que somente exista o serviço público de esgotamento sanitário na hipótese em que todas as etapas estejam presentes, nem proibiu a cobrança de tarifa pela só prestação de uma ou algumas destas atividades. Ademais, o art. 9º do Dec. n. 7.217/2010, que regulamenta a Lei n. 11.445/2007, confirma a ideia de que o serviço de esgotamento sanitário encerra um complexo de atividades, qualquer delas suficiente e autônoma a permitir a cobrança da respectiva tarifa, uma vez que o dispositivo legal é expresso ao afirmar que constitui serviço de esgotamento sanitário ´[...] uma ou mais das seguintes atividades: I - coleta [...]; II - transporte [...]; III - tratamento dos esgotos sanitários [...]´. Além disso, o concessionário é remunerado pela tarifa que cobra pela realização do serviço, o que viabiliza a própria prestação das atividades de coleta e transporte. Se a concessionária é onerada com a instalação, operação e manutenção de toda a estrutura necessária à coleta e ao escoamento do esgoto, deve ser remunerada por isso, sob pena de não haver receita suficiente para custear o sistema já implantado, sua manutenção e expansão. Por fim, deve-se ressaltar que o benefício individualmente considerado para o usuário do serviço de esgotamento sanitário está na coleta e escoamento dos dejetos, sendo o tratamento final de efluentes uma etapa complementar, de destacada natureza sócio-ambiental, travada entre a concessionária e o Poder Público. Assim, não pode o usuário do serviço, sob a alegação de que não há tratamento, evadir-se do pagamento da tarifa. Precedentes citados: REsp 1.313.680-RJ, DJe 29/6/2012, e REsp 208.959-RJ, DJ 30/10/2012. REsp 1.330.195-RJ, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 6/12/2012.´ Transcrevo trecho da notícia veiculada no site do STJ em 18/06/2013: ´Assim, há que se considerar prestado o serviço público de esgotamento sanitário pela simples realização de uma ou mais das atividades arroladas no artigo 9º do referido decreto, de modo que, ainda que detectada a deficiência na prestação do serviço pela ausência de tratamento dos resíduos, não há como negar tenha sido disponibilizada a rede pública de esgotamento sanitário.´ Logo, o não tratamento do esgoto recolhido não causa prejuízo direto e isolado ao Autor, isoladamente considerado, mas a toda a coletividade, porquanto o despejo de esgoto não tratado na natureza importa em dano a esta e a toda a coletividade. Ressalte-se que o presente feito não versa sobre a existência de fossas ou de valas negras. Não, em verdade, repita-se, o esgoto é recolhido dos imóveis, através de rede própria e despejado em galerias pluviais. Enfim, há efetiva prestação dos serviços, sendo válida, em consequência, a cobrança promovida pela concessionária. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS e, em consequência, EXTINTO O PROCESSO, com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do C.P.C. Condeno o Autor no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados estimativamente em R$ 1.000,00, na forma do artigo 20, §4º, CPC. P.R.I.
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